
Órgão de divulgação do Senado Federal

Senado tenta superar 
impasse nas votações

Adiamento do exame de empréstimos deixa senadores preocupados: 
legislação proíbe operações de crédito 180 dias antes do fim do mandato

OSenado tenta hoje superar impasse 
iniciado ontem em torno da votação 
de cinco medidas provisórias (MPs) 

que bloqueiam a pauta. Com o problema, 
que começou por pedido de verificação de 
quórum, deixaram de ser examinados, além 

das MPs, oito empréstimos externos em 
favor de estados. O obstáculo causou preo-
cupação: a Lei de Responsabilidade Fiscal 
proíbe a assinatura de empréstimos 180 dias 
antes do fim do mandato do presidente da 
República. Página 3

Sessão de ontem do Senado: mais transparência nas ações da Casa

Cidadão terá acesso a discurso em tempo real
O cidadão terá acesso 

em tempo real ao texto dos 
discursos proferidos pelos 
senadores. O novo servi-
ço, que estará disponível 
a partir de hoje na página 

do Senado na internet, 
foi anunciado ontem pelo 
presidente da Casa, Renan 
Calheiros. O objetivo do 
novo sistema é oferecer 
à sociedade uma maneira 

ágil de acompanhar tudo o 
que acontece no âmbito do 
Legislativo. Além do texto, 
o áudio do pronunciamento 
também será colocado na 
internet. Página 3

Renan (C) ouve o apelo de deputadas e senadoras em favor da proposta, que tramita em regime de urgência no Senado

Jungmann (eleito vice-presidente), Biscaia e Lando na reunião da CPI dos Sanguessugas

Delegado e procurador vão depor 
sobre a máfia dos sanguessugas

Um procurador da Re-
pública e um delegado da 
Polícia Federal que inicia-
ram as investigações sobre 
a compra de ambulâncias a 
preços superfaturados serão 
os primeiros depoentes da 

CPI dos Sanguessugas. A 
comissão vai ouvir também 
os envolvidos diretamente 
no esquema fraudulento 
– o dono da Planan e uma 
ex-assessora do Ministério 
da Saúde. Página 5

Apelo em favor da redução da violência contra a mulher
As senadoras Serys Slhes-

sarenko, Lúcia Vânia e Ana 
Júlia Carepa, acompanhadas 
de outras parlamentares, pe-
diram ontem ao presidente 

do Senado, Renan Calhei-
ros, que agilize a votação 
de projeto de lei que coíbe 
a violência doméstica e fa-
miliar contra as mulheres. A 

proposta, que tramita em re-
gime de urgência, aguarda a 
liberação da pauta do Plená-
rio, bloqueada por medidas 
provisórias. Página 4

Comissão aprova fundo para o 
ensino profissionalizante Página 8

CPI diz que reduziu número de 
brasileiros ilegais no exterior Página 6
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Comissão analisa veto

Às 10h, o Congresso instala 
comissão que analisa veto a pro-
jeto que cria cargos na Carreira 
da Seguridade Social e institui 
gratificação à prestação de assis-
tência integral à saúde.

CPI dos Sanguessugas

Na próxima semana, a CPI dos 
Sanguessugas toma os depoimen-
tos do dono da Planan, empresa 
acusada de vender ambulâncias 
superfaturadas, e de ex-assessora 
do Ministério da Saúde.

O presidente do Senado, Renan Calheiros, convocou sessão do 
Congresso, às 12h de hoje, para votar o projeto da Lei de Diretrizes 
Orçamentária (LDO). Devido à ausência do número mínimo de de-
putados e senadores, a sessão de ontem foi encerrada minutos depois 
de aberta. Às 14h, o Senado realiza sessão deliberativa e tem a pauta 
trancada por projetos de conversão e medidas provisórias.

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível na 
internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda.aspx

Congresso tenta votar projeto da LDO

A Comissão Mista de Orçamento (CMO) tem reunião prevista 
para as 10h, a fim de ouvir o secretário do Tesouro Nacional, Carlos 
Kawall Leal Ferreira, a respeito do cumprimento das metas fiscais 
do primeiro quadrimestre de 2006, como prevê a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal (LRF).

Orçamento ouve secretário do Tesouro Nacional

A Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa 
(CDH) aprovou ontem projeto do 
senador Aelton Freitas (PL-MG) 
com base em sugestão da Associa-
ção Tangaraense das Empregadas 
Domésticas, que propõe que essas 
profissionais tenham os mesmos 
direitos trabalhistas que os demais 
trabalhadores. Horas extras e adi-
cional noturno são algumas das 
novidades da proposta.

De acordo com o projeto, o 
empregado doméstico que for 
dispensado sem justa causa terá 
direito ao benefício do seguro-de-
semprego no valor de um salário 
mínimo (Lei 7.998/90) por um 
período máximo de três meses, 
de forma contínua ou alternada, 
a partir da data da dispensa. 
Para receber esse benefício, o 
empregado deverá ter trabalhado 
como doméstico por um período 
mínimo de 15 meses.

Cria-se também, com o projeto, 
a licença-paternidade de cinco 
dias e aviso prévio de, no mínimo, 
30 dias. A jornada de trabalho 
semanal passa a ser de 44 horas. 
A remuneração das horas de tra-
balho que excedam esse limite 
será superior, no mínimo, em 
50% à das horas de jornada se-
manal regular. O projeto também 
prevê que o empregador poderá 
exigir do candidato ao emprego 

doméstico a apresentação de 
certidões negativas criminais e 
cartas de referência de empregos 
anteriores. 

Também foi acolhido pela CDH 
voto da relatora, senadora Fátima 
Cleide (PT-RO), pela aprovação 
do projeto de lei da Câmara que 
cria o Relatório Anual Socioeco-
nômico da Mulher. Fátima Cleide 
apresentou quatro emendas à 
proposta.

Agentes penitenciários e guar-
das prisionais poderão portar 
armas de fogo fora do serviço, a 
título de proteção pessoal. A me-
dida está prevista em substitutivo 
de Aloizio Mercadante (PT-SP) 
acolhido ontem pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania 
(CCJ). O texto prevê ainda que 
empresas de segurança privada e 
transporte de valores paguem até 
20% do valor das taxas previstas 
para registro de armas de fogo.

O PLS 64/06, do senador José 

Jorge (PFL-PE), previa a isenção 
total das taxas, benefício conside-
rado excessivo por Mercadante, 
tendo em vista que as empresas de 
segurança privada e transporte de 
valores têm finalidade comercial, 
embora prestem serviço de rele-
vante interesse público.

A dispensa total de pagamento, 
exemplificou Mercadante, é con-
cedida a órgãos do poder público 
responsáveis pela defesa nacional 
ou segurança pública, como a in-
tegrantes das Forças Armadas.

A matéria, que promove altera-
ções no Estatuto do Desarmamen-
to (Lei 10.826/03), será votada 
em decisão terminativa pela Co-
missão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional (CRE).

Na mesma reunião, o presi-
dente da CCJ, Antonio Carlos 
Magalhães (PFL-BA), concedeu 
a Mercadante vista da Proposta 
de Emenda à Constituição 59/05 
que permite a aplicação direta dos 
recursos do Pasep pelos estados e 
municípios.

Guarda de presídio terá porte de arma fora de serviço 

Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa aprova projeto que, com base  
em sugestão de organização da sociedade civil, garante direitos trabalhistas à categoria

Domésticos poderão ter direito  
a hora extra e adicional noturno

Senadores da CDH também aprovaram criação do Relatório Socioeconômico da Mulher

Ao defender ações afirmativas, 
que buscam eliminar desigualda-
des sociais como as que afetam, 
por exemplo, os negros, Paulo 
Paim (PT-RS) declarou “ter certe-
za de que a Câmara aprovará o PL 
73/99, projeto que reserva vagas 
nas universidades federais para 
alunos provenientes de escolas 
públicas, e o PL 3.198/00, tam-
bém conhecido como Estatuto da 
Igualdade Racial”. Esse último, 
de autoria do próprio Paim.

Ele elogiou, ao discursar em 
Plenário, artigo de Sueli Carneiro, 
doutora em Educação pela Uni-
versidade de São Paulo (USP) e 
diretora do Geledés, Instituto da 
Mulher Negra. No texto, publica-
do pelo jornal Correio Braziliense 

de segunda-feira, ao criticar os 
intelectuais que se manifestaram 
contrariamente aos dois projetos, 
ela afirma que “o melhor das po-
líticas raciais, e especialmente a 
das cotas, é o seu poder de pôr fim 
às dissimulações sobre a questão 
racial no Brasil”.

Paim destacou ainda as medi-
das adotadas pela Universidade 
Federal de São Carlos (Ufscar).

– A Ufscar adotou programa a 
fim de permitir às pessoas de di-
ferentes origens socioeconômicas 
e étnico-raciais o acesso ao ensino 
superior – ressaltou.

O senador também elogiou a 
ministra Matilde Ribeiro, da Se-
cretaria Especial de Políticas de 
Promoção da Igualdade Racial.

Paim defende cotas em faculdade
e Estatuto da Igualdade Racial

Má
rci

a K
alu

me



3 Brasília, quinta-feira, 29 de junho de 2006

Ao abrir ontem o ciclo de pa-
lestras “Direito Eleitoral: as novas 
regras para 2006”, promovido 
pela Universidade do Legislativo 
Brasileiro (Unilegis), o senador 
Paulo Octávio (PFL-DF) afirmou 
que a estrutura da representação 
popular no Brasil sofre desgastes 
de credibilidade. Para superar essa 
situação, acrescentou, é necessário 
que as eleições sejam feitas com 
normas claras e estáveis. 

O evento contou com a presen-
ça do diretor-geral do Senado, 
Agaciel da Silva Maia, e da 
vice-reitora da Unilegis, Vânia 
Maione. O primeiro palestrante 
foi o presidente da Comissão de 
Ética Pública da Presidência da 
República, o ex-ministro do Tri-
bunal Superior Eleitoral Fernando 

Neves da Silva. Ele ressaltou 
que as novidades da legislação 
eleitoral criarão muito trabalho 
para os advogados e dificuldades 
para marqueteiros, candidatos e 
até eleitores. Essas modificações 
foram introduzidas pela minirre-
forma eleitoral (Lei 11.300/06).

Neves criticou as proibições 
de contratação de artistas para 
realização de showmícios, de 
distribuição de camisetas para os 
eleitores e as restrições quanto 
ao uso de outdoor. Segundo ob-
servou, tais medidas deixarão a 
Justiça Eleitoral sobrecarregada 
de processos. Ele informou que os 
partidos esperam com ansiedade 
as instruções do TSE sobre o ca-
lendário eleitoral, a propaganda e 
a prestação de contas.

Suplicy e Virgílio 
desejam a Chinaglia
pronta recuperação 
Os senadores Eduardo Suplicy 

(PT-SP) e Arthur Virgílio (PSDB-
AM) externaram votos de pronto 
restabelecimento ao líder do 
governo na Câmara, deputado 
Arlindo Chinaglia (PT-SP), que 
sofreu acidente de carro na sexta-
feira, na rodovia Castelo Branco, 
em São Paulo. Segundo Suplicy, 
o deputado, que sofreu múltiplas 
fraturas, está internado na Unida-
de de Terapia Intensiva (UTI) do 
Instituto do Coração (Incor).

– O deputado Arlindo China-
glia, segundo o médico com quem 
falei na UTI do Incor, encontra-se 
consciente, falando. Ele está se 
recuperando bem, mas ainda per-
manece quase imóvel por causa 
do politraumatismo causado pelo 
grave acidente – informou.

Virgílio destacou que telefonou 
para o gabinete de Chinaglia na 
Câmara para prestar solidarieda-
de e enviou telegrama à família 
do deputado, desejando que ele 
possa retomar brevemente às suas 
atividades no Congresso.

Saturnino pede 
votos para Wladimir 

Palmeira no Rio 
Roberto Saturnino (PT-RJ) pe-

diu que os eleitores do Rio de Ja-
neiro votem no candidato petista 
ao governo do estado, Wladimir 
Palmeira. Segundo o senador, 
Palmeira ligará sua imagem aos 
investimentos que o governo fe-
deral está fazendo no Rio, como 
os R$ 10 bilhões que a Petrobras 
vem investindo, juntamente com 
o grupo Ultra, e que formarão o 
pólo petroquímico do Rio. Além 
dos empregos, Saturnino chamou 
a atenção para a renda tributária 
que estaria na raiz da recuperação 
da economia do Rio.

Pedido de verificação de quó-
rum apresentado pelo senador 
João Ribeiro (PL-TO) e apoiado 
por Eduardo Siqueira Campos 
(PSDB-TO), Leomar Quinta-
nilha (PCdoB-TO) e Gilvam 
Borges (PMDB-AP) acabou 
inviabilizando as votações ontem 
em Plenário. Sem a presença mí-
nima de 41 senadores, a pauta da 
ordem do dia continuou trancada 
por cinco medidas provisórias 
(MPs) com prazo de votação 
esgotado. Também deixaram de 
ser aprovados oito empréstimos 
externos para os estados de 
Ceará, Tocantins, Mato Grosso 
do Sul, Bahia e Pará, além de 
indicações de autoridades.

Eduardo explicou seu apoio ao 
pedido alegando temer desvio de 
verbas no caso de o empréstimo 
para o Tocantins ser aprovado 
antes de o Tribunal de Contas 
da União (TCU) montar um 
sistema de acompanhamento 
dessas liberações ao estado. O 
parlamentar afirmou ter solicita-
do essa fiscalização pelo fato de 
o Tocantins estar sendo alvo de 
“uma quadrilha de saqueadores 
dos cofres públicos” da qual par-
ticipariam o governador Marcelo 
Miranda e correligionários. Ele 
negou a intenção de prejudicar 
os demais estados que pleiteiam 
empréstimos externos e se disse 
convencido de que beneficiaria 

o Tocantins “ao não entregar o 
dinheiro a quem está roubando 
na boca do caixa”. Em aparte, 
João Ribeiro endossou suas 
considerações.  

Preocupação
O adiamento da votação dos 

empréstimos deixou vários se-
nadores apreensivos, como os 
líderes do PSDB, Arthur Virgílio 
(AM), e do PFL, José Agripino 
(RN). A preocupação foi motiva-
da pelo fato de a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF) proibir 
operações de crédito até 180 dias 
antes do encerramento do man-
dato do presidente da República. 
A esperança de acordo surgiu 
quando o líder do governo no 
Senado, Romero Jucá (PMDB-
RR), admitiu a possibilidade 
de assinatura dos contratos de 
empréstimo aprovados dentro 
do prazo legal, que se encerra 
na terça-feira. Novo esforço para 
votação da ordem do dia deve 
ocorrer na sessão de hoje. 

A falta de entendimento para 
votação também frustrou os 
senadores pelo Rio de Janeiro 
Sérgio Cabral (PMDB) e Marce-
lo Crivella (PRB). Ambos estão 
preocupados com a demora na 
aprovação da MP 286/06, que 
abre crédito de R$ 140 milhões 
em favor do Ministério da Justi-
ça e R$ 84,5 milhões em favor 
do Ministério do Esporte, para 

viabilizar ações preventivas de 
segurança pública e a implanta-
ção de infra-estrutura dos Jogos 
Pan-Americanos de 2007 e dos 
Jogos Para-Pan-Americanos. O 
temor é que o atraso na liberação 
dos recursos coloque a realização 
do evento em risco e arranhe a 
imagem do país.

Também demonstraram pre-
ocupação com a não-aprovação 
dos empréstimos em tempo 
hábil os senadores Antero Paes 
de Barros (PSDB-MT), Tasso 
Jereissatti (PSDB-CE), Patrícia 
Saboya (PSB-CE), Flexa Ri-
beiro (PSDB-PA) e Luiz Otávio 
(PMDB-PA). Sobre o emperra-
mento no processo de votações, 
Ideli Salvatti (PT-SC) admitiu 
que as MPs têm chegado ao Se-
nado com prazo esgotado, mas 
apontou como outra dificuldade 
o descumprimento de acordos 
entre oposição e governo para 
aprovação de algumas matérias. 

Já o senador Paulo Paim (PT-
RS) teme que o atraso nas vo-
tações inviabilize o reajuste de 
16,7% a aposentados e pensio-
nistas da Previdência Social, pre-
visto na MP 288/06, modificada 
pelo Projeto de Lei de Conversão 
18/06 na Câmara, que trata do 
aumento do salário mínimo. O 
impedimento seria em função de 
restrições impostas pela legisla-
ção eleitoral.

O presidente do Senado, Re-
nan Calheiros, anunciou que a 
partir das 15 horas de hoje estará 
disponível na página do Senado 
na Internet um novo serviço que 
possibilitará ao cidadão o acesso 
em tempo real da íntegra dos dis-
cursos proferidos pelos senadores 
em Plenário. Os taquígrafos que 
acompanham as sessões plenárias 
liberarão os discursos, à medida 
que eles forem transcorrendo, 
na página do Senado. O objetivo 
do novo sistema é permitir à 
sociedade acompanhar tudo o 
que acontece na Casa, de uma 
maneira ainda mais ágil.

Além do texto, o áudio do 
pronunciamento também será 
colocado à disposição em tempo 
real na Internet. Os textos serão 
submetidos a revisão posterior. 

A TV e a Rádio Senado, além 
da divulgação por meio de seus 
veículos, já transmitem a sessão 
plenária pela Internet. Renan 
informou que o serviço foi imple-

mentado pela Secretaria Especial 
de Informática (Prodasen) a partir 
de cessão do sistema pela Câmara 
dos Deputados, onde ele já é uti-
lizado com sucesso.

Paulo Octávio (3o à esq., entre Agaciel e Vânia Maione) abre evento e pede normas estáveis

Unilegis promove ciclo de palestra 
sobre regras eleitorais para 2006

Saturnino: eleitor ligará candidato do PT 
ao governo do estado com ações federais

Senadores buscam acordo para
desbloquear votação no Plenário

Adiamento do exame de empréstimo externo aos estados preocupa diversos senadores, 
que tentam superar impasse e liberar ordem do dia trancada por medidas provisórias 

Renan, ao lado de Jucá, informa que taquígrafos liberarão texto após fim do discurso

Textos dos discursos dos senadores em tempo real
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A falta de acordo entre os 
membros da Comissão 

Mista Especial de Saneamento 
para a votação do substitutivo 
do deputado Julio Lopes (PP-
RJ) a projetos de lei do Senado 
e do Executivo sobre as diretri-
zes nacionais para os serviços 
públicos de saneamento básico 
adiou a votação da matéria para 
a próxima terça-feira, às 15h.

Os parlamentares pediram 
vista coletiva do substitutivo 
na reunião de ontem. Em razão 
do término do prazo de funcio-
namento da comissão amanhã, 
seu presidente, senador César 
Borges (PFL-BA), decidiu 
solicitar aos presidentes do 
Senado, Renan Calheiros, e da 
Câmara, Aldo Rabelo, a pror-
rogação dos trabalhos.

Antes da leitura de seu subs-
titutivo, o relator disse con-
siderar seu texto um grande 
avanço rumo ao consenso. Ele 
ressaltou que seu substitutivo 
recebeu contribuições tanto do 

PLS 155/05, que defende os 
interesses das companhias es-
taduais, como do PL 5.296/05, 
do Executivo, que representa 
interesses de municípios. No 
entanto, o secretário nacional 
de Saneamento Ambiental, 
Abelardo de Oliveira Filho, cri-
ticou o substitutivo, por achar 
que ele retira a titularidade dos 
serviços de saneamento básico 
dos municípios ao exigir a 
localização nestes de todas as 
instalações operacionais.

– Isso que está posto no texto 
final de Júlio Lopes transfere 
a titularidade para o estado. 
É a mesma definição que está 
sendo questionada no Supre-
mo Tribunal Federal. Quatro 
ministros já se pronunciaram a 
favor da manutenção da com-
petência nos municípios – disse 
Abelardo, acrescentando que a 
última proposta enviada pelo 
Executivo ao Senado represen-
ta uma visão unânime de todos 
os ministérios.

Serys Slhessarenko (PT-MT), 
Lúcia Vânia (PSDB-GO) e Ana 
Júlia (PT-PA) pediram ao pre-
sidente do Senado, Renan Ca-
lheiros, que agilize a votação do 
projeto de lei da Câmara  que cria 
mecanismos para coibir a violên-
cia doméstica e familiar contra a 
mulher. As discussões sobre esse 
projeto foram uma das ações 
implementadas pela Comissão 
Temporária Interna do Ano da 
Mulher Latino-Americana e Ca-
ribenha, que entregou ontem seu 
relatório final.

A senadora Lúcia Vânia, que foi 
relatora da comissão, explicou que 
o PLC 37/06 torna mais rígidas as 
punições para os agressores, crian-
do uma vara judiciária especial 
para tratar desse tipo de crime e 
estabelecendo meios para proteger 
a vítima. O projeto tramita em 

regime de urgência e aguarda a 
liberação da pauta do Plenário.

A comissão também realizou 
videoconferências e seminários, 
inclusive no exterior, fez a entre-
ga do Diploma Mulher-Cidadã 
Bertha Lutz às mulheres que se 
destacaram em vários setores, 
produziu uma revista em quadri-
nhos sobre a violência contra a 
mulher e uma cartilha sobre os 

direitos das mulheres. Programas 
de rádio com o mesmo conteúdo 
podem ser obtidos no site da Rá-
dio Senado.

Serys, que presidiu a comissão, 
salientou o empenho de seus 
integrantes na busca de avanços 
no combate à discriminação e à 
violência contra a mulher e disse 
considerar positivos os resultados 
alcançados. 

Falta de acordo adia definição de 
substitutivo sobre saneamento

Senadoras pedem votação 
de projeto contra violência

Objetivo da proposta que tramita em regime de urgência no Senado é coibir agressões 
contra a mulher no âmbito familiar. Deliberação aguarda o desbloqueio da pauta

Serys (3ª à esq.) considera positivos os resultados alcançados pelo colegiado que presidiu

O senador João Batista Motta 
(PSDB-ES) comentou ontem, em 
Plenário, o pedido de demissão do 
ministro da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, Roberto Rodrigues. 
De acordo com a imprensa, o ministro 
pediu demissão ao presidente Lula na 
terça-feira em virtude de problemas de 
saúde na família.

Motta elogiou Rodrigues e disse que 
o ministro ajudou a alavancar o agronegócio brasileiro e 
a defender o trabalhador do campo. Para o senador, no 
entanto, a atual política do governo federal causou uma 
crise no agronegócio no país. 

– O agronegócio está morto e sufocado – asseverou.

Motta elogia atuação do 
ministro Roberto Rodrigues 

João Batista Motta 

Flávio Arns (PT-PR) defendeu 
ontem que se constitua, no país, uma 
força-tarefa que realize “esforço 
concentrado para dissecar a fundo a 
problemática do agronegócio”. Entre 
as “medidas estruturantes” propostas 
por Arns estão o aprimoramento do 
crédito rural, a garantia de uma polí-
tica de preços mínimos, a adoção do 
seguro rural, a revisão da carga tribu-

tária incidente sobre os insumos, a criação de programas 
de incentivo à inovação tecnológica no campo e o apoio à 
pesquisa agropecuária.

O senador lembrou que o setor do agronegócio represen-
ta 30% do produto interno bruto (PIB) nacional.

Arns propõe força-tarefa para 
solucionar crise da agricultura  

Ramez Tebet (PMDB-MS) lamen-
tou ontem, em Plenário, o fato de o 
ministro da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento, Roberto Rodrigues, 
ter pedido demissão do cargo. Minis-
tro desde o início do governo Lula, 
Rodrigues pediu afastamento em 
virtude de problemas de saúde de sua 
esposa, informou, em aparte, o sena-
dor Eduardo Suplicy (PT-SP).

Tebet elogiou a gestão de Rodrigues à frente do minis-
tério e disse que o ministro “demonstrou elevada com-
petência e espírito público”. Para o senador, Rodrigues 
conhece os problemas dos agricultores brasileiros e “lutou 
em defesa” da agricultura e da pecuária no país.

Tebet: Rodrigues demonstrou 
competência e espírito público

Flávio Arns Ramez Tebet

Eduardo Suplicy (PT-SP) saudou o 
governo Lula por ter alcançado a meta 
de inscrição, em 2006, de 11,1 milhões 
de famílias brasileiras (com renda 
mensal per capita de R$ 60,01 a R$ 
120) no programa Bolsa Família – que 
lhes acrescenta uma renda extra de R$ 
15 a R$ 95. O anúncio foi feito ontem 
pelo presidente Lula e pelo ministro do 
Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, Patrus Ananias, em Contagem (MG).
Ao fazer uma rápida retrospectiva sobre a implantação 

de iniciativas de transferência de renda no país, Suplicy 
afirmou que essa conquista é resultado do esforço e da cola-
boração de agentes públicos dos mais diversos partidos.

Suplicy comemora número de 
inscrições no Bolsa Família

Eduardo Suplicy

O senador Edison Lobão (PFL-MA) 
disse que há grandes perspectivas para 
a exploração de petróleo e gás natural 
na Bacia de Barreirinhas, em seu es-
tado. A área está incluída na segunda 
rodada de licitações da Agência Nacio-
nal do Petróleo (ANP), a ser realizada 
hoje, no Rio de Janeiro.

– Eis aí mais uma confirmação das 
possibilidades oferecidas pelo meu es-

tado, cujas riquezas naturais ainda não foram devidamente 
exploradas pelos dirigentes brasileiros – disse Lobão.

Para ele, a exploração de petróleo e gás, provavelmente 
a cargo de pequenas e médias empresas, deve se cercar de 
todos os cuidados ambientais desde a fase preparatória.

Lobão vê futuro promissor para 
o Maranhão no setor de petróleo

Presidente da Comissão Parlamen-
tar Conjunta do Mercosul, Sérgio 
Zambiasi (PTB-RS) comemorou a 
criação do Departamento de Energia 
no âmbito do Ministério das Relações 
Exteriores, o que, frisou, dará status 
diplomático à questão. Na avaliação 
do senador, a atuação do DE contribui-
rá para a integração do continente sul-
americano. Ele lembrou que o ponto 

de partida para a União Européia foi um acordo firmado 
também em torno da questão energética, em 1951.

– Com a decisão de tratar energia como estratégia de 
Estado, cresce a confiança no processo de integração do 
continente em bases sólidas e duradouras – disse.

Zambiasi elogia Departamento 
de Energia do Itamaraty

Edison Lobão Sérgio Zambiasi
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Para Iris, medidas devem atacar causas  
e não só conseqüências da violência

Indignada com um assalto 
ocorrido no último domingo num 
parque de diversões no centro de 
Goiânia, Iris de Araújo (PMDB-
GO) sugeriu ontem que o Brasil 
siga o exemplo da Colômbia no 
enfrentamento ao crime organi-
zado. Segundo ela, aquele país 
investiu cerca de US$ 10 bilhões 
(ou o equivalente a 8,3% do seu 
PIB) em infra-estrutura e progra-
mas sociais. 

– O percentual, aplicado ao 
Brasil, resultaria em US$ 63 
bilhões, mais de quatro vezes o in-
vestimento direto de 2005. Seria 
um passo inicial, mas decisivo na 
direção de medidas que ataquem 
causas e não só conseqüências da 
violência – observou.

Iris quer investir na 
área social para deter 

crime organizado

Brasil deve ao PSDB a estabilidade 
macroeconômica, ressalta Papaléo

Papaléo Paes (PSDB-AP) lem-
brou ontem que no dia 25 de 
junho o Partido da Social Demo-
cracia Brasileira completou 18 
anos de fundação. O senador tam-
bém comunicou que, no mesmo 
dia, o PSDB e o PFL do Amapá 
decidiram lançar seu nome para 
concorrer ao governo do estado, 
tendo como vice o deputado esta-
dual Lucas Barreto (PTB).

O parlamentar fez referência ao 
legado dos tucanos, destacando as 
contribuições dadas pelo partido 
à política nacional.

– Entre outras conquistas, o 
Brasil deve ao PSDB a estabilida-
de macroeconômica e o controle 
da inflação – frisou Papaléo.

Papaléo saúda 18 
anos do PSDB e 

anuncia candidatura 

Suposta movimentação financeira de 
ministro é questionada por Arthur Virgílio

O líder do PSDB no Senado, 
Arthur Virgílio (AM) voltou a 
cobrar ontem, em Plenário, ex-
plicações do ministro da Justiça, 
Márcio Thomaz Bastos, sobre 
a autenticidade ou não da “lista 
de Furnas”, relação de políticos 
acusados de terem recebido ver-
bas da estatal para financiar suas 
campanhas eleitorais em 2002. 

O senador também quer escla-
recimentos sobre a suposta mo-
vimentação de R$ 4 milhões por 
Bastos em contas bancárias no 
exterior. Segundo Virgílio, o líder 
do PSDB na Câmara, deputado 
Jutahy Magalhães Junior (BA), 
já foi à Receita Federal pedir 
abertura de procedimento fiscal 
para investigar a denúncia.

Virgílio volta a pedir 
explicações sobre 
“lista de Furnas”

Malta quer apresentação de projeto para 
proibir legalização dos bingos no país

Magno Malta (PL-ES) mani-
festou sua posição contrária à 
legalização dos bingos no Brasil 
e adiantou que poderá “brecar” o 
relatório da CPI dos Bingos caso 
o relator, senador Garibaldi Alves 
Filho (PMDB-RN), não cumpra 
acordo feito durante a votação 
final do documento. O acordo 
negociado com Garibaldi, disse, 
envolve a apresentação de um 
projeto de lei sobre a matéria, que 
seria apensado aos demais que já 
tramitam no Senado.

Malta informou que o projeto 
mais antigo sobre o tema em tra-
mitação na Casa é de sua autoria. 
Pela proposta, o jogo de azar seria 
proibido no país.

Malta cobra acordo 
para não barrar 

relatório de Garibaldi

A CPI Mista dos Sanguessugas 
marcou para terça-feira os pri-
meiros dois depoimentos. A co-
missão foi criada para investigar 
denúncias de irregularidades no 
uso de recursos do Orçamento da 
União destinados à área da saúde. 
As verbas teriam sido utilizadas 
para a compra de ambulâncias 
com preços superfaturados. Se-
rão ouvidos, como convidados, 
o procurador da República em 
Mato Grosso Mário Lúcio Avelar 
e o delegado da Polícia Federal 
naquele estado Tardelli Boa-
ventura. Ambos deram início às 
investigações sobre o esquema 
que envolveria parlamentares, 
empresários, funcionários públi-
cos e prefeitos.

Também foram acolhidos re-
querimentos para que deponham 
a ex-assessora especial do Minis-
tério da Saúde Maria da Penha 
Lino e os empresários Darci José 
Vedoin, dono da Planan Indústria 
Comércio e Representação Ltda., 
e Luiz Antônio Trevisan, proprie-
tário da Santa Maria Comércio e 
Representações, e o advogado da 
Planan, Luiz Aires.

Maria da Penha, acusada de 
intermediar o esquema no minis-
tério, identificou, em depoimento 
à Polícia Federal, em um primeiro 
momento, 81 parlamentares que 
teriam participado da fraude, 

além de Vedoin. Ele é apontado 
como chefe da quadrilha que 
comercializava as ambulâncias 
superfaturadas por meio de prévio 
acerto com prefeitos relacionado 
à licitação. O outro depoente, 
Luiz Trevisan, também é acusa-
do de participar do esquema de 
fraude.

O deputado Robson Tuma 
(PFL-SP), relator de uma comis-
são criada pela Corregedoria da 
Câmara para investigar o esque-
ma de fraudes na compra de am-
bulâncias, falará como convidado. 
A fim de facilitar esse último 
depoimento, a CPI aprovou outro 
requerimento para a transferência 
do sigilo dos trabalhos dessa 
comissão.

– Nos últimos 20 dias, fiz um 
grande cruzamento de dados 
sobre esse esquema de fraude. 
É tudo o que a CPI precisa neste 
momento para dar início à inves-
tigação – disse o deputado. 

Informações
Outros requerimentos aprova-

dos solicitam todos os documen-
tos, inquéritos e informações so-
bre o esquema de fraude a órgãos 
responsáveis pela investigação, 
como a Corregedoria Geral da 
União, o Tribunal de Contas 
da União, o Ministério Público 
Federal, a Polícia Federal, a Pro-
curadoria Geral da República e o 
Ministério da Saúde – este último 
abriu procedimento administrati-
vo para apurar o caso.

A CPI Mista dos Sanguessugas aprovou ontem 
requerimentos para a quebra dos sigilos fiscal, 
bancário e telefônico, dos últimos cinco anos, da 
ex-assessora especial do Ministério da Saúde Maria 
da Penha Lino; do empresário Darci José Vedoin, 
dono da Planan Indústria Comércio e Representa-
ções; de Cléia Maria Trevisan Vedoin; de Alessandra 
Trevisan Vedoin e de Helen Paula Duarte Cirineu 
Trevisan; além das empresas Planan e Santa Maria 
Comércio e Representações, do empresário Luiz 
Antônio Trevisan.

Foram aprovados ainda pedidos de quebra de sigi-
los bancário, fiscal e telefônico de parentes de Darci 
Vedoin que também estariam envolvidos no esquema 
de fraude. O senador Ney Suassuna (PMDB-PB), 
citado nas denúncias, informou que está à disposição 
para prestar qualquer esclarecimento, independen-
temente de convocação.

– Meu nome foi citado. Por isso, sou um dos maio-
res interessados numa investigação dura – frisou. 

Durante a reunião, foi eleito para vice-presidente 
da CPI o deputado Raul Jungmann (PPS-PE).

O presidente da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito dos Sanguessugas, deputado Antonio 
Carlos Biscaia (PT-RJ), e o relator, senador Amir 
Lando (PMDB-RO), aguardam hoje uma resposta 
definitiva do ministro Gilmar Mendes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), acerca dos limites do sigilo 
das informações relativas aos 15 inquéritos, dos 
quais é relator, sobre parlamentares envolvidos na 
máfia dos sanguessugas. 

A informação foi dada pelo deputado Carlos 
Sampaio (PSDB-SP), integrante do grupo que se 
reuniu no início da tarde de ontem com o ministro 
Gilmar Mendes.

– O ministro prometeu que até amanhã [hoje] 
irá estudar os limites do sigilo dos inquéritos e 
dará a comissão uma resposta definitiva – disse o 
parlamentar. 

O deputado afirmou, no entanto, que uma vez 
que o ministro libere o sigilo dos inquéritos dos 
parlamentares já denunciados ao STF, a CPI dos 
Sanguessugas poderá, a seu critério, citar os nomes 
dos indiciados.

Delegado e procurador serão os 
primeiros a depor sobre fraudes

CPI Mista dos Sanguessugas ouve na terça-feira autoridades que deram início  
às investigações sobre a compra de ambulâncias com preços superfaturados

Na foto ao lado de Biscaia e Lando, Jungmann (E) foi eleito vice-presidente da CPI

CPI aprova quebra de sigilos 
bancário, fiscal e telefônico

Ministro dará resposta hoje 
sobre informações sigilosas
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Na audiência pública reali-
zada ontem pela Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS) sobre 
o projeto de lei que regulamenta 
o ato médico e o exercício da 
profissão, a diretora do Departa-
mento de Gestão e de Regulação 
do Trabalho em Saúde do Mi-
nistério da Saúde, Maria Helena 
Machado, defendeu a aprovação 
da proposta. Mas deixou claro 
que a regulamentação não deve 
desrespeitar as esferas de com-
petência de profissões da área, 
como Nutrição e Psicologia. 

Já a representante do Conse-
lho Federal de Nutricionistas 
(CFN), Rosane Maria Nasci-
mento, manifestou-se contrária 
à aprovação, com o argumento 
de que a proposta “cria a hege-
monia profissional dos médicos”, 
ferindo competências de outras 
profissões da área médica, bem 
como princípios estabelecidos no 
Sistema Único de Saúde (SUS). 

O presidente do Conselho Fe-
deral de Medicina (CFM), Edson 
de Oliveira Andrade, lembrou 
que a população deve ter conhe-
cimento sobre a competência e as 
atribuições de cada profissional. 
Disse que a proposta busca ape-
nas regulamentar o exercício da 

profissão, inserindo em um texto 
legal atos privativos dos médicos, 
a exemplo da legislação relativa 
a outras profissões já habilitadas, 
como Nutrição e Advocacia. E 
garantiu que nenhuma profissão 
será prejudicada pelo projeto.  

A relatora da proposição (PLS 
25/02), senadora Lúcia Vânia 
(PSDB-GO), defendeu a regula-
mentação do ato médico, suge-
rindo às partes interessadas que 
apontem os artigos do projeto 
que ferem possíveis interesses 
profissionais e direitos já adqui-
ridos. A senadora adiantou que a 
matéria poderá ser colocada em 
votação ainda este ano. 

Antônio Carlos Valadares 
(PSB-SE), presidente da CAS, 
disse torcer para que o substi-

tutivo de Lúcia Vânia promova 
“a harmonia e a integração” 
entre todas as profissões da área 
médica.

Também participaram do de-
bate Paulo Paim (PT-RS),  Serys 
Slhessarenko (PT-MT) e Flávio 
Arns (PT-PR).

Consenso
O presidente do Senado, Renan 

Calheiros, aconselhou a busca do 
consenso aos envolvidos nas ne-
gociações em torno do projeto. A 
sugestão foi feita ao presidente 
do CFM, Edson de Oliveira 
Andrade, que se reuniu com 
Renan no fim da tarde. Durante 
o encontro, Andrade entregou 
ao senador documento de apoio 
ao projeto com 1,5 milhão de 
assinaturas.

Representante dos nutricionistas afirma que projeto “cria hegemonia dos médicos”, 
enquanto presidente do CFM garante que medida não prejudica qualquer profissão

A CPI Mista da Emigração 
Ilegal vai propor a criação da 
Secretaria Especial de Políticas 
ao Emigrante, que funcionaria 
no âmbito da Presidência da 
República. A sugestão faz parte 
do relatório final, apresentado 
ontem pelo relator, deputado João 
Magno (PT-MG). A comissão é 
presidida pelo senador Marcelo 
Crivella (PRB-RJ). 

Magno disse que o relatório, 
que será votado na próxima sema-
na, também sugere a elaboração 
de projetos de lei para regularizar 
a contribuição previdenciária dos 
emigrantes e o registro dos filhos 
nascidos no exterior. 

Na avaliação de Crivella, a 
CPI expôs a realidade dos brasi-
leiros que vivem ilegalmente no 
exterior. 

– A dívida que os brasileiros 
contraíram com aliciadores para 
sua ida ao exterior é injusta e não 
deve ser paga. Em 2005, mais de 

30 mil brasileiros foram presos 
e humilhantemente deportados 
dos Estados Unidos. Esse nú-
mero hoje é de menos de mil 
pessoas, se contarmos a partir 
de novembro do ano passado. A 
CPI conseguiu reduzir o número 
de brasileiros que viviam ilegal-
mente no exterior.

Crivella também acha que o 
Itamaraty deveria ingressar com 
representação na Organização dos 

Estados Americanos (OEA) para 
que o governo norte-americano 
reconheça as humilhações im-
postas aos brasileiros que viviam 
ilegalmente naquele país.

– Cada brasileiro deveria rece-
ber um pedido formal de descul-
pas do governo americano, com 
o pagamento de alguma quantia 
que seja representativa dos maus-
tratos que sofreu – sugeriu o 
parlamentar.

Regulamentação do ato médico 
gera polêmica em debate na CAS

César Borges (PFL-BA) informou que a delega-
da federal em Ilhéus, Denise de Oliveira Cavalcan-
ti, foi designada para presidir o inquérito sobre a 
denúncia de que a praga da vassoura-de-bruxa, que 
atacou a lavoura cacaueira baiana, foi ato de sabo-
tagem biológica realizado por filiados ao PT. Ele 
disse que na semana passada, acompanhado por 
Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) e Rodolpho 
Tourinho (PFL-BA), visitou o ministro da Justiça 
para pedir uma investigação detalhada.

A revista Veja de 21 de junho publicou reportagem segundo a qual o 
técnico em administração Luiz Henrique Franco Timóteo relatou que, 
na companhia de cinco militantes petistas, teria sabotado plantações 
de cacau na Bahia com ramos infectados da praga.

Borges anuncia início da investigação 
de denúncia sobre sabotagem a cacau

César Borges

Marcos Guerra (PSDB-ES) defendeu ontem a 
rejeição do veto presidencial a dois artigos da Lei 
11.311, sobre regularização de débitos tributários, 
resultante da conversão da Medida Provisória 280. 
Para o senador, o veto é uma clara demonstração 
de que o governo federal ignora ou menospreza 
os efeitos positivos que a regularização desses 
débitos tem sobre a economia do país.

Os artigos vetados previam a reabertura, por 120 
dias, do prazo de opção ao Programa de Recupe-
ração Fiscal (Refis), que permitiriam o refinanciamento dos passivos 
das empresas devedoras de tributos federais.

– Penalizar empreendedores que geram renda e emprego parece ter-
se tornado regra em nosso país – observou o senador.

Marcos Guerra defende rejeição de  
veto a artigos que reabriam o Refis

Marcos Guerra

Jefferson Péres (PDT-AM) protestou contra a 
decisão do presidente do Senado, Renan Calheiros, 
de ter antecipado para a manhã da última terça-feira 
a sessão do Senado por causa do jogo da Seleção 
Brasileira contra Gana. Para Jefferson, os senado-
res “poderiam muito bem” ter voltado ao Plenário 
depois do jogo, que acabou por volta das 14h.

O senador amazonense lamentou também que 
a Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) 
não tenha se reunido “por causa do jogo”. Como 
integrante da comissão, ele disse ter comparecido ao Senado para o 
trabalho. Jefferson lembrou que o presidente da Câmara, deputado Aldo 
Rebelo, convocou sessão para depois do jogo, mas a falta de quórum 
impediu que houvesse deliberação.

Jefferson protesta contra antecipação 
de sessão em dia de jogo do Brasil

Jefferson Péres

A líder do PT, senadora Ideli Salvatti (SC), leu 
em Plenário trechos de artigo do jornalista Elio 
Gaspari, publicado nos jornais Folha de S. Paulo e 
O Globo no último dia 21, em que ele afirma que 
“o inchaço da máquina do Estado é lorota”. Gas-
pari se baseia em estudo dos economistas Fábio 
Giambiasi e Mansueto Almeida, do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), e Samuel 
Pessoa, da Fundação Getúlio Vargas (FGV). 

Segundo a senadora, o estudo contesta afir-
mações da oposição de que o governo estaria aumentando de forma 
irresponsável os gastos com servidores e aposentados, e que isso 
estaria reduzindo os investimentos e comprometendo a qualidade da 
administração pública.

Ideli: jornalista mostra que “inchaço  
da máquina do Estado é lorota”

Ideli Salvatti

Lúcia Vânia (E) pede que interessados apontem dispositivos que firam direitos

CPI propõe secretaria especial para emigrantes

Crivella (E, ao lado de Magno):  “Cada brasileiro deveria receber pedido de desculpas dos EUA”

Jos
é C

ruz

Cé
lio

 Az
ev

ed
o



7 Brasília, quinta-feira, 29 de junho de 2006

Três anos depois de ser anistia-
do e de retornar aos quadros do 
Itamaraty, o ministro de primeira 
classe Jacques Claude François 
Michel Fernandes Vieira Guil-
baud deve tornar-se o primeiro 
embaixador residente brasilei-
ro na Guiné. A Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa 
Nacional (CRE) aprovou ontem 
parecer favorável à mensagem  
de indicação, que agora será 
examinada pelo Plenário. 

A votação da mensagem pre-
sidencial, inicialmente prevista 
para a semana passada, foi adia-
da para que os integrantes da 
comissão analisassem denúncias 
contra Guilbaud, de colaboração 
com os serviços de informação 
do regime militar. Em sua defesa, 
ele desafiou qualquer pessoa a 
dizer que fora denunciada por 
ele. E explicou ter sido afastado 
do Itamaraty em conseqüência de 
acusação que fez sobre irregula-
ridade na compra de imóvel para 
sediar a embaixada brasileira em 
Lisboa, em 1979.

O relator, senador Eduardo Su-
plicy (PT-SP), disse ter conver-
sado por telefone com o prefeito 
do Rio de Janeiro, César Maia, 
que criticou a indicação de Guil-
baud por meio de seu blog na 
internet. O parlamentar observou 
que o embaixador indicado tem 
demonstrado grande disposição 
em colaborar com o país.

Arthur Virgílio (PSDB-AM) 

afirmou ter adotado uma postu-
ra de cautela, há uma semana, 
até obter maiores informações 
a respeito da história de Guil-
baud. Após conversar com o 
embaixador, Virgílio defendeu 
a aprovação de sua indicação. 
Contribuíram ainda para a sua 
decisão, segundo relatou, decla-
rações favoráveis ao embaixador 
feitas pelo professor francês 
Alain Touraine e a boa relação 
de Guilbaud com dom Paulo 
Evaristo Arns, arcebispo emérito 
de São Paulo.

Austrália
Também recebeu parecer favo-

rável da comissão a mensagem 
presidencial de indicação do mi-
nistro de primeira classe Fernan-
do Paulo de Mello Barreto Filho 
para embaixador brasileiro na 
Austrália. Ele deverá representar 

o Brasil, cumulativamente, em 
Papua Nova Guiné e na Repúbli-
ca de Vanuatu. A mensagem teve 
como relator ad hoc Eduardo 
Suplicy. Barreto incluiu entre 
as suas prioridades o estabele-
cimento de linhas de transporte 
diretas e regulares entre o Brasil 
e a Austrália. 

Recebeu igualmente parecer 
favorável da CRE a indicação 
do ministro de segunda classe 
Arnaldo Caiche D’Oliveira para 
a embaixada do Brasil no Togo. 
O relator ad hoc foi o senador 
Ney Suassuna (PMDB-PB).

Caiche deverá reabrir a embai-
xada em Lomé, que foi fechada 
em 1997 por razões orçamentá-
rias. Ele anunciou que pretende 
implementar acordos firmados 
em áreas como a de cultura e de 
cooperação técnica.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem 
dois pedidos de  créditos externos 
para a Bahia. O primeiro, no valor 
de até US$ 30 milhões, terá os 
recursos destinados ao financia-
mento parcial do Projeto de De-
senvolvimento de Comunidades 
Rurais nas Áreas mais Carentes 
do Estado (Prodecar). O outro, 
de até US$ 10 milhões, visa ao 
financiamento do Programa de 
Fortalecimento da Atividade Em-
presarial (APL). Ambas as maté-
rias estão tramitando em regime 
de urgência e serão votadas agora 
pelo Plenário do Senado.

A primeira operação de crédito 
será contratada entre o governo 
da Bahia e o Fundo Internacio-
nal para o Desenvolvimento da 
Agricultura (Fida). Segundo 
informações do parecer da Se-
cretaria do Tesouro Nacional 
enviado à CAE, o custo total do 
programa é de US$ 60 milhões. 
O financiamento parcial do Fida 
será desembolsado em seis anos, 

com a contrapartida de recursos 
do estado da Bahia estimada no 
montante de US$ 30 milhões. O 
garantidor da operação é o gover-
no federal.

As amortizações serão feitas 
em 29 parcelas semestrais, su-
cessivas e iguais, sendo que a pri-
meira prestação deverá ser paga 
no dia 15 de novembro de 2009 e 
a última em 15 de maio de 2024. 
Os juros serão pagos nas mesmas 
datas das amortizações, com taxa 
de referência do próprio Fida, 
estabelecida em base anual, tendo 
por referência a taxa variável de 
julho a dezembro, disponibilizada 
pelo Banco Mundial para emprés-
timo em cesta de moedas.

A segunda operação é entre o 
governo da Bahia e o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento 
(BID). A contrapartida do estado 
será de US$ 6,6 milhões, tendo 
como garantidor o governo fe-
deral. O prazo de desembolso do 
dinheiro é de até três anos, com 
carência de 48 meses.

Dirigida por Luiz Otávio, CAE aprova projetos de relevante alcance social e econômico

Bahia pleiteia créditos externos 
para programa em áreas carentes

Projeto estende 
crédito consignado a 
deficientes e idosos
Parecer favorável ao projeto que 

estende aos titulares do benefício 
de prestação continuada a contra-
tação de empréstimo consignado 
em folha de pagamento foi apro-
vado ontem pela Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE). A 
proposta (PLS 27/06), que benefi-
cia idosos e deficientes carentes, 
será submetida agora, para deci-
são terminativa, à Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS).

Também recebeu aprovação 
parecer favorável de Roberto 
Saturnino (PT-RJ) a um aviso de 
autoria do Ministério da Fazenda 
(18/06) que autoriza a União a 
executar Programa de Emissão 
de Títulos e de Administração 
de Passivos de Responsabilidade 
do Tesouro. O parecer é pelo 
reconhecimento da matéria e seu 
arquivamento.

Ministro falará na 
CAE sobre a base de 
lançamento no MA 
O ministro da Ciência e Tecno-

logia, Sérgio Machado Rezende, 
deverá comparecer à Comissão 
de Assuntos Econômicos para 
expor as providências da pasta 
sobre a reconstrução do Centro 
de Lançamento de Alcântara, 
no Maranhão, após o acidente 
ocorrido em agosto de 2003. 
Requerimento para a audiência, 
de autoria do presidente da CAE, 
senador Luiz Otávio (PMDB-
PA), foi aprovado ontem.

Outro requerimento aprovado 
pela comissão, de autoria da se-
nadora Ana Júlia Carepa (PT-PA), 
solicita informações ao Conselho 
Nacional de Política Fazendária 
(Confaz) sobre o total do valor 
renunciado do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviços (ICMS) 
por estado.

Comissão aprova Guilbaud 
para embaixador na Guiné

Diplomata, que retornou aos quadros do Itamaraty, diz que havia sido afastado porque 
denunciara irregularidade na compra de imóvel para chancelaria brasileira em Lisboa

CRE, presidida por Saturnino (2º à dir.), acolheu ainda indicações para Togo e Austrália

Virgílio propõe 
voto de aplauso  

a religiosa do AM
Arthur Virgílio (PSDB-AM) 

encaminhou ontem à Mesa  
do Senado voto de aplauso 
à irmã Maria Ângela Alcade 
Torrecilla, que, nos últimos 
35 anos, vem se dedicando 
ao tratamento de hansenianos 
na Colônia Antônio Aleixo, 
próxima de Manaus.

Segundo o senador, a reli-
giosa, que veio da Espanha 
como missionária em 1971 e 
vive, desde então, praticamen-
te reclusa em Antônio Aleixo, 
recebeu o título de Cidadã 
Amazonense, outorgado pela 
Assembléia Legislativa.

Os atuais rumos da política 
externa brasileira deverão ser 
tema de reunião da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, em data ainda a ser 
marcada. A iniciativa partiu do 
senador Arthur Virgílio Neto 
(PSDB-AM), que demonstrou 
preocupação com recentes inicia-
tivas políticas de líderes de países 
vizinhos, como a Venezuela.

– Precisamos discutir se o 
Brasil está sabendo exercer a 
liderança na América do Sul. 
Vamos debater a política externa 
para ver o que somos atualmente 
e o que podemos propor – disse 
Arthur Virgílio, cuja sugestão 

foi prontamente aceita pelo 
presidente da comissão, senador 
Roberto Saturnino (PT-RJ).

O parlamentar amazonense 
afirmou estar acompanhando 
com atenção o que chamou 
de “corrida armamentista” na 
Venezuela. Ele relatou a sua 
preocupação com notícias de que 
o governo do Paraguai estaria 
analisando a possibilidade de 
nacionalizar a usina hidrelétrica 
de Itaipu.

Ao apoiar a sugestão feita por 
Virgílio, o senador Romeu Tuma 
(PFL-SP) recordou que a hidrelé-
trica de Itaipu é estratégica para 
o Brasil.

Política externa no continente será 
debatida em audiência pública
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A Comissão de Educação (CE) 
aprovou ontem proposta de Paulo 
Paim (PT-RS) destinada à criação 
do Fundo de Desenvolvimento 
do Ensino Profissionalizante e 
Qualificação do Trabalhador, 
com suporte em recursos do 
Fundo de Amparo ao Traba-
lhador (FAT) e do Orçamento. 
A matéria (PLS 274/06) ainda 
será examinada na Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE), 
em caráter terminativo.

Foi acolhida emenda do relator,  
Juvêncio da Fonseca (PSDB-
MS), que conferiu ao projeto 
caráter autorizativo, deixando 
para o Executivo a última palavra 
sobre a reserva de recursos. A 
emenda visou adaptar a matéria 
à exigência constitucional que 
impede a alteração da repartição 
tributária via lei ordinária. No 
parecer, Juvêncio observa que, 
por se tratar de “vício insanável”, 
esse problema poderia compro-
meter toda a proposta.

Paim considerou que, mesmo 

sob a forma autorizativa, o pro-
jeto fortalece os esforços atuais 
do Executivo para valorizar o 
ensino profissionalizante. Ele ar-
gumenta que o fundo representa 
um instrumento efetivo para a 
geração de emprego e renda e 
para o combate à pobreza e às 
desigualdades sociais, além de 
meio de promoção da produtivi-
dade e da competitividade. 

Entre as outras emendas acolhi-
das, todas de iniciativa do relator, 

está ainda a que pretende garantir 
que o aporte anual de recursos ao 
fundo não seja inferior aos gastos 
de entidades privadas de serviço 
social vinculadas ao sistema 
sindical apurados no exercício 
anterior. Outra emenda prevê 
que o conselho deliberativo do 
fundo, a cargo do Executivo, seja 
composto por representantes dos 
trabalhadores (indicados pelas 
centrais sindicais), do empresa-
riado e do governo federal.

A inclusão de colégios de ensino fundamental e médio no Simples e a criação de fundo 
com recursos do FAT e do Orçamento são acatadas pela CE e seguem para exame da CAE

Aprovado projeto sobre fundo 
para ensino profissionalizante

Comissão de Educação acata parecer de Juvêncio da Fonseca a proposição de Paim (D)

A opção pelo regime de tribu-
tação do Sistema Integrado de 
Impostos e Contribuições das 
Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte (Simples) pode 
ser estendida às escolas de ensino 
fundamental e médio, agências de 
publicidade, escritórios de servi-
ços contábeis, corretoras de se-
guro e representantes comerciais.  
Proposta com essa finalidade foi 
aprovada ontem pela Comissão de 
Educação (CE), na forma de texto 
substitutivo do relator, Wellington 
Salgado (PMDB-MG). 

O relator acolheu proposta do 
senador Almeida Lima (PMDB-
SE), com incorporação parcial 
do PLS 183/03, do senador 
Leonel Pavan (PSDB-SC), e do 
PLS 291/05, de Ney Suassuna 

(PMDB-PB). A matéria receberá 
decisão terminativa na Comissão 
de Assuntos Econômicos.

Wellington Salgado defende a 
inclusão dos novos segmentos, 
a despeito da previsível redução 
de arrecadação que a iniciativa 
pode gerar. Ele afirma que a 
proposição, no mínimo, “im-
prime eqüidade no tratamento 
fiscal dispensado ao conjunto 
dos agentes econômicos que pre-
enchem os requisitos para acesso 
aos benefícios do Simples”. Nas 
condições atuais, admite-se a 
inclusão de microempresas com 
faturamento anual de até R$ 240 
mil, e empresas de pequeno porte 
com faturamento de até R$ 2,4 
milhões. 

Na reunião, foi ainda aprovado 

projeto de resolução (PRS 31/06) 
de Serys Slhessarenko (PT-MT) 
que visa assegurar a qualquer 
instituição não-governamental 
ou governamental a iniciativa de 
propor indicações ao Diploma 
Mulher-Cidadã Bertha Lutz, ins-
tituído pelo Senado.

A CE também aprovou três 
projetos da Câmara dos Deputados 
– o PLC 132/05, que regulamenta 
a profissão de supervisor edu-
cacional; o PLC 57/06, que fixa 
1º de setembro como o Dia do 
Profissional de Educação Física; 
e o PLC 43/06, que define 26 de 
outubro dia comemorativo dos 
metroviários – e 20 projetos de 
decreto legislativo que autorizam a 
exploração de serviços de radiodi-
fusão comercial e comunitária.

Escolas poderão optar pela inclusão no Simples

O presidente do Senado, Renan 
Calheiros, afirmou que a proposta 
de emenda à Constituição (PEC 
9/06) que cria o Fundeb poderá 
ter seu rito de tramitação acele-
rado tão logo a pauta de votações 
do Plenário seja liberada.

A declaração foi feita em reu-
nião com o ministro da Educação, 
Fernando Haddad. Se houver um 
acordo entre os partidos, todas as 
sessões necessárias para aprovar 
a PEC poderão ser feitas num 
único dia.

– Há o entendimento de que não 
existem obstáculos à aprovação 
do mérito da PEC que cria o 
Fundeb – observou Haddad, res-
saltando que o fundo destina R$ 
4 bilhões por ano para o ensino 

básico, o que equivale a R$ 20 
milhões por dia letivo. 

Após o encontro, Renan disse 
não acreditar que o presidente 
Lula tivesse dito que o Senado 
não vota a PEC que cria o Fundeb 
porque não quer.

– Não acho que o presidente 
tenha dito isso, pois ele não está 
ficando louco. Ele sabe do esforço 
que tenho feito para desobstruir a 
pauta para votar o Fundeb e outras 
matérias importantes – frisou.

O presidente do Senado lem-
brou que o governo demorou a 
enviar a PEC, cuja tramitação 
no Senado agora é dificultada 
pela realização de convenções 
partidárias e pela proximidade 
das eleições. 

O líder do PMDB, Ney Suas-
suna (PB), fez um apelo para que 
o Senado viabilize a votação da 
PEC 9/06, que institui o Fundeb.  
Na sua avaliação, a aprovação é 
uma questão de honra para o Con-
gresso, uma vez que demonstrará 
a preocupação dos parlamentares 
com a educação fundamental, 
“prioridade para o fomento do 
desenvolvimento nacional”.

– Para a bancada governista, 
esta é a nossa missão. Para a 
oposição, sei que é ponto de con-
cordância e entendimento pela 
importância da questão na for-
mação da cidadania, para além de 
bandeiras ideológicas – disse.

Suassuna lembrou ainda que 
o desenvolvimento acelerado de 
países como Coréia do Sul e Índia 

se deram após investimento em 
educação básica.

Segundo ele, os recursos para 
educação deveriam, a exemplo dos 
destinados à saúde, ser vinculados 
ao crescimento econômico.

– Não concebo que exista prio-
ridade orçamentária maior que 
educação, mesmo em outro setor 
social – observou.

Trâmite da PEC do Fundeb deve ser 
acelerado após a liberação da pauta

Suassuna: votar proposta para a 
educação básica é questão de honra

Suassuna ressalta a concordância entre 
oposição e governo quanto ao Fundeb

Antonio Carlos Magalhães 
(PFL-BA) – foto – criticou o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva por ter declarado que os 
senadores seriam os responsáveis 
pelo atraso na votação da Pro-
posta de Emenda à Constituição 

(PEC)  9/06, que institui o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb).

– Não se vota o Fundeb porque 
o presidente da República não 

quer. Ele cinicamente manda me-
didas provisórias para esta Casa 
trancando a pauta. É uma mentira 
que estamos atrasando a votação 
do Fundeb. Nós queremos votar 
– disse ACM.

A PEC do Fundeb está na pauta 

do Plenário, trancada atualmente 
por cinco MPs. Antonio Carlos 
afirmou que o presidente da 
República “mentiu contra o Se-
nado” e pediu que o presidente da 
Casa, Renan Calheiros, responda 
as declarações de Lula.

Antonio Carlos culpa Lula por atraso na votação do Fundeb

Renan (D), ao lado de Haddad, explica que há possibilidade de acordo entre partidos
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